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O ELEMENTO PROBATÓRIO DA PERÍCIA 
MÉDICA NAS AÇÕES PREVIDENCIÁRIAS






A efetividade das Ações Previdenciárias têm como instrumento de confirmação os atos processuais e, 
assim, necessitam de certos trâmites padrões. Os processos judiciais referentes ao tema têm como 
diligência obrigatória às perícias médicas para a validação da sentença final, entretanto, muitas vezes, o 
procedimento já foi realizado por um médico do Instituto Nacional do Seguro Social. Portanto, o presente 
artigo tem como objetivo analisar a influência das perícias médicas judiciárias no resultado final da ação, 
bem como demonstrar as disparidades entre pareces médicos do INSS e dos médicos peritos judiciais. 
Palavras-chave: Direito Previdenciário. Ações Judiciais. Perícia Médica. Instituto Nacional do Seguro 
Social. Judiciário.
Abstract:
The Social Security Law’s effectiveness has like confirmation instrument procedural acts and require 
certain procedures standards. The lawsuits need Medical Skills for the validation of the final sentence 
nevertheless the procedure has been performed by a doctor of the National Social Security Institute. 
Therefore, this article aims to analyze the influence of the judicial medical expertise on the outcome of 
action and demonstrate the disparities between the INSS medical opinions and the Judicial Experts doctors.
Keywords: Social Security Law. Judicial Process. Medical Expertise, National Social Security Institute. 
Judiciary. 
Sumário: 1. Considerações iniciais; 2. Elemento Probatório no Direito Processual Civil; 2.1. Prova Pericial; 
2.2. Perícia Médica; 3. Ações Previdenciárias e a Perícia Médica; 3.1. Processos Administrativos no Instituto 
Nacional do Seguro Social; 3.2. Processos Judiciais na Justiça Federal; 3.3 Disparidades de parecer entre 
Peritos do INSS e Peritos Médicos Judiciais; 4. Considerações Finais; 5. Referências.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS
A tutela efetiva do princípio do devido processo legal necessita 
de diversos instrumentos, como forma de garantir o adequado rito 
processual. Um dos componentes indispensáveis para a efetivação 
dos processos judiciais é o elemento probatório, que é a confirmação 
e o reconhecimento de determinado fato, com a utilização de provas, 
sejam elas, testemunhais, documentais ou periciais. 
A prova pericial é procedimento principal para determinados 
processos, logo possui função social. Nesse sentido, a perícia médica 
é uma forma de constatar determinada situação física que acarrete ao 
sujeito algum direito, seja ele pecuniário ou moral. 
A perícia médica judicial é primordial para as ações previdenciárias, 
devido a sua capacidade de demonstrar se o autor do processo 
possui direito ao pedido inicial, seja nas ações de auxílio-acidente, 
na aposentadoria por invalidez ou no auxílio-doença. Dessa forma, os 
processos, cujo pedido narrado na exordial sejam referente a algum 
distúrbio corporal ou mental, a perícia médica se fará presente no 
decorrer do trâmite processual.
Salienta-se, ainda, que o Instituto Nacional do Seguro Social 
determina que para a obtenção de benefícios previdenciários é 
necessário realizar uma consulta médica com um especialista, que 
irá elaborar uma parecer positivo ou negativo em relação à doença 
que acomete o autor. Em casos de parecer negativo, o sujeito é 
encaminhado ao Judiciário que realizará uma segunda perícia médica, 
a fim de fazer novas averiguações e elaborar uma decisão final. 
Os questionamentos, portanto, a serem e respondidos nesta 
pesquisa são: Qual é a influência da Perícia Médica para a sentença 
nas Ações Previdenciárias? Por que há disparidades de parecer entre 
os médicos do Instituto Nacional do Seguro Social e os médicos 
peritos judiciais nomeados pelo Magistrado?  
O objetivo geral do presente artigo é verificar qual é a influência 
da perícia médica para a sentença nas ações previdenciárias. 
Sendo assim, será demonstrada a interferência do médico perito 
judicial nas ações previdenciárias e analisar o motivo de o judiciário 
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elaborar uma segunda perícia médica, com a finalidade de promover 
uma comparação de pareceres entre ambos os profissionais, isto é, 
os médicos do INSS e os peritos designados pelo judiciário. Ainda, 
o intuito do trabalho é apresentar formas de garantir aos sujeitos 
das ações previdenciárias o devido processo legal, respeitando os 
princípios que garantem a dignidade da pessoa humana. 
O referencial teórico será embasado nos princípios éticos que 
norteiam a prática medico-pericial. Ainda, será realizada pesquisa 
no andamento processual das ações previdenciárias que, para a 
finalização dessas, são realizadas perícias médicas. Por fim, será 
demonstrada a importância da perícia como elemento probatório. 
A elaboração do presente artigo tem como justificativa a 
importância da análise de disparidades entre os médicos periciais do 
INSS e os médicos peritos judiciais para o fim social do processo, ou 
seja, os sujeitos do processo não podem ser prejudicados, em função 
das diferenças entre especialistas. O artigo irá demonstrar, também, o 
elemento probatório da perícia médica como elemento não essencial 
do processo.
A metodologia de estudo utilizada é a exploratória e bibliográfica, 
e os instrumentos utilizados para a explanação de ideias serão os 
princípios éticos que norteiam a perícia médica, a análise de casos 
práticos, a jurisprudência e a doutrina internacional e nacional.
Na abordagem do tema, serão referidas as fundamentações 
teóricas para utilização das Perícias Médicas nos processos judiciais, 
bem como a sua importância para a conclusão dos mesmos. Ainda, 
será tratada a disparidade de parecer entre Médicos do Instituto 
Nacional do Seguro Social e os Médicos Peritos Judiciais.
ELEMENTO PROBATÓRIO NO DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL 
A jurisdição necessita de diversos mecanismos para verificar a 
verdade real dos fatos mencionados na exordial. Desse modo, são 
necessários instrumentos capazes de identificar e justificar a verdade 
e a concretude das alegações. Para que a sentença declare o direito, 
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é preciso, antes de tudo, que o juiz se certifique da verdade do fato 
alegado, o que se dá através de provas60. 
O Elemento Probatório no Direito Processual Civil61 não é somente 
um fato processual, mas também, uma indução lógica e um meio com 
que se estabelece a existência positiva ou negativa do fato probando 
e, sendo assim, é a própria certeza dessa existência62. Deve se ver na 
prova, a ação e o efeito de provar. Neste sentido, para Couture “provar 
é demonstrar de algum modo à certeza de um fato ou a veracidade 
de uma afirmação” 63. Não é raro a parte produzir um grande número 
de elementos probatórios e, mesmo assim, a sentença julgar o pedido 
improcedente. Isso ocorre pelo fato de o requerente não convencer o 
juiz da veracidade dos fatos alegados, e, em sentido jurídico, houve 
apenas a apresentação de elementos que se pretendia provar, todavia, 
sem atingir a verdadeira meta da prova, o convencimento do juiz64.
É tradicional na doutrina a conceituação das espécies de prova 
quanto ao fato (diretas e indiretas); quanto ao sujeito (pessoais e 
reais); quanto ao objeto (testemunhais, documentais e materiais); 
e quanto à preparação (causais ou pré-constituídas)65. Existem 
dois tipos de prova, a direta e a indireta. A primeira é aquela que se 
destina a comprovar justamente a alegação de fato que se procura 
demonstrar como verdadeira, enquanto a segunda é aquela destinada 
a demonstrar alegações de fatos secundários ou circunstanciais, dos 
quais o juiz, pelo raciocínio dedutivo, presume como verdadeiro o fato 
principal. Já as provas indiretas são conhecidas como indícios66.
Conforme Código de Processo Civil67, segundo artigos 130 e 
131, caberá ao juiz de ofício ou requerimento da parte, determinar 
as provas necessárias à instrução do feito, e, assim, o magistrado 
apreciará os fatos seguindo as regras de livre convencimento, 
contudo deverá atender aos fatos e circunstâncias constantes dos 
60 MONTEIRO, João� Programa do Curso de Processo Civil. 3ª ed� São Paulo V�II, §122, nota 2, 1912� p� 93� 
61 BRASIL, Código de Processo Civil, Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 <Disponível em: www�planalto�gov�br/ccivil_03/leis/
l5869compilada�htm> Acesso em 01 maio 2015�
62 THEODORO JUNIOR, Humberto� Curso de Direito Processual Civil� 47 ed� Vol� I� Rio de Janeiro: Forense� 2007, p�472
63 COUTURE, Eduardo J� Fundamentos del Derecho Processual Civil. Buenos Aires: editora 1974, p� 215�
64 THEODORO JUNIOR, Humberto� Curso de Direito Processual Civil. 47 ed� Vol� I� Rio de Janeiro: Forense� 2007� p�472
65 NEVES� Daniel Amorim Assumpção. Manual de Direito Processual Civil� 5ªed� São Paulo: Método� 2013, p� 410
66 NEVES� Daniel Amorim Assumpção. Manual de Direito Processual Civil� 5ªed� São Paulo: Método� 2013� p� 410
67 BRASIL, Código de Processo Civil, Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 <Disponível em: www�planalto�gov�br/ccivil_03/leis/
l5869compilada�htm> Acesso em 01 maio 2015� 
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autos e, por fim, indicar na sentença os motivos que lhe formaram 
convencimento68. Ainda, conforme impõe o artigo 335: “em falta de 
normas jurídicas particulares, o juiz aplicará as regras de experiência 
comum, subministradas pela observação do que ordinariamente 
acontece”. 
A legislação infraconstitucional processual reconhece como provas 
juridicamente admissíveis os meios ou instrumentos reconhecidos 
pelo direito como idôneos. De acordo com o artigo 332 do Código 
de Processo Civil69: “todos os meios legais, bem como moralmente 
legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 
provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa”, 
ainda, a Constituição da República Federativa do Brasil70 adverte no 
artigo 5ª inciso LVI que “são inadmissíveis, no processo, as provas 
obtidas por meios ilícitos”. 
Os elementos probatórios especificados pela lei processual71 são: 
depoimento pessoal (artigos 342-347), confissão (artigos 348-354), 
exibição de documento ou coisa (artigos 355-363), prova documental 
(artigos 364-391), prova testemunhal (artigos 400-419), prova pericial 
(420-439) e inspeção judicial (artigos 440-443). 
Outrossim, os fatos litigiosos nem sempre permitem ao juiz a 
compreensão integral apenas com os meios usuais de prova, isto é, 
documentos e testemunhas, desse modo, o magistrado em diversas 
ocasiões solicita o parecer de pessoas especializadas, sendo 
elas, engenheiros, contadores, químicos, médicos, entre outros. 
Aparece, então, a prova pericial como meio de suprir a carência de 
conhecimentos técnicos em relação ao fato processual72.
PROVA PERICIAL
A perícia é um das formas de provar determinado fato através de 
pareceres de pessoas capacitadas, em decorrência de conhecimentos 
68 THEODORO JUNIOR, Humberto� Curso de Direito Processual Civil� 47 ed� Vol� I� Rio de Janeiro: Forense� 2007, p�476
69 BRASIL, Código de Processo Civil, Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 <Disponível em: www�planalto�gov�br/ccivil_03/leis/
l5869compilada�htm> Acesso em 01 maio 2015�
70 BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 <Disponível em: http://www�planalto�gov�br/ccivil_03/constituicao/
constituicaocompilado�htm > Acesso em 01 maio 2015� 
71 BRASIL, Código de Processo Civil, Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 <Disponível em: www�planalto�gov�br/ccivil_03/leis/
l5869compilada�htm> Acesso em 01 maio 2015�
72 THEODORO JUNIOR, Humberto� Curso de Direito Processual Civil� 47 ed� vol� I� Rio de Janeiro: Forense� 2007� p�533
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especiais, requisitadas por ordem judicial ou administrativa. A prova 
pericial será requisitada em caso de discordância dos litigantes sobre 
questão do fato e a discussão for tal, de modo a afetar a própria 
formação de convicção judicial ou administrativa73. 
De acordo com o Código de Processo Civil74:
Art� 145� Quando a prova do fato depender de conhecimento 
técnico ou científico, o juiz será assistido por perito segundo o 
disposto no art� 421� 
§ 1º. Os peritos serão escolhidos entre profissionais de nível 
universitário, devidamente inscrito no órgão de classe competente 
[���]�
[���]
Art� 420� A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação�
Parágrafo único� O juiz indeferirá a perícia quando:
I – a prova do fato não depender do conhecimento especial de 
técnico;
II – for desnecessária em vista das provas produzidas;
III – a verificação for impraticável. 
 Para Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery75:
O objetivo da prova pericial é o fato ou os fatos que foram 
alegados na inicial ou na contestação que careçam de perícia 
para sua cabal demonstração� Se a alegação do fato surgiu 
durante o processo, de forma fugaz e pouco consistente, apenas 
como recurso de retórica, não pode ter o condão de impor a 
necessidade de produção de prova� 
A perícia necessita atender certos requisitos para que possa 
produzir efeitos. Primeiramente, o laudo tem que ser fundamentado, 
73 ALVIM, Arruda� Manual de Direito Processual Civil. 15ª ed� São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, p�1044
74 BRASIL, Código de Processo Civil, Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 <Disponível em: www�planalto�gov�br/ccivil_03/leis/
l5869compilada�htm> Acesso em 01 maio 2015�
75 JUNIOR, Nelson Nery; NERY, Rosa Maria de Andrade� Código do Processo Civil Comentado� 12ª ed� São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2012, p�420�
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uma vez que as conclusões deverão ser aceitas, discutidas ou 
criticadas. Em caso de carência absoluta de fundamentação, o laudo 
será nulo. Em segundo momento, a perícia deverá responder aos 
quesitos firmados pelas partes e pelo juiz conforme artigos 421, §1, 
II e 426, II76. Ainda, os questionamentos elaborados para a realização 
da perícia médica devem ser adequados à finalidade de provar o fato 
controvertido77.
O Código de Processo Civil78 demonstra no artigo 427 que 
a dispensa na prova pericial ocorrerá sempre que as partes, na 
petição inicial e na contestação, apresentarem pareceres técnicos 
ou documentos que o juiz considere elucidativos a respeito dos fatos 
narrados. Entretanto, os pareceres técnicos, juntados pelas partes, 
nem sempre estão em conformidade de autenticidade, idoneidade do 
profissional que o elaborou ou coerentes com a verdade conforme o 
princípio do devido processo legal exige, logo, a perícia médica tem 
papel fundamental na resolução de disparidades entre os sujeitos do 
processo79.
O perito deve limitar-se a esclarecer as questões técnicas que 
interessem à causa, e que lhe sejam submetidas, não podendo 
enveredar por questões jurídicas, nem emitir opiniões sobre 
o julgamento� O seu papel é apenas o de fornecer subsídios 
técnicos para que o juiz possa melhor decidir� 80 (grifo nosso)
O ordenamento brasileiro determina que o perito seja nomeado 
pelo juiz, dessa forma as partes não possuem nenhuma influência a 
escolha81. Os requisitos para a nomeação dos profissionais são que 
os mesmos deverão ser pessoas físicas, profissionais habilitados em 
sua área e ter nível universitário comprovado82.
76 BRASIL, Código de Processo Civil, Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 <Disponível em: www�planalto�gov�br/ccivil_03/leis/
l5869compilada�htm> Acesso em 01 maio 2015�
77  ALVIM, Arruda� Manual de Direito Processual Civil� 15ª ed� São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, p�1049
78 BRASIL, Código de Processo Civil, Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 <Disponível em: www�planalto�gov�br/ccivil_03/leis/
l5869compilada�htm> Acesso em 01 maio 2015�
79  NEVES� Daniel Amorim Assumpção� Manual de Direito Processual Civil� 5ªed� São Paulo: Método� 2013� p� 471
80  GONÇALVES, Marcus Vinicius Rios� Direito Processual Civil Esquematizado� Coordenador Pedro Lenza� 2ª ed� São Paulo: Saraiva� 
2012, p� 394
81 DINAMARCO, Cândido Rangel� Instituições de direito processual civil. 3º ed� São Paulo: Malheiros� 2001, p� 590
82 GONÇALVES, Marcus Vinicius Rios� Direito Processual Civil Esquematizado� Coordenador Pedro Lenza� 2ª ed� São Paulo: Saraiva� 
2012,  p� 393-394
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PERÍCIA MÉDICA
Conforme explanado anteriormente, a perícia médica é uma das 
formas de produção de provas com o intuito de promover a verificação 
da verdade nas ações processuais. Genival Veloso de Franca83, em 
sua obra intitulada “Medicina Legal”, afirma que:
Define-se perícia médico-legal como um conjunto de 
procedimentos médicos e técnicos que tem como finalidade o 
esclarecimento de um fato de interesse da Justiça ou como um 
ato pelo qual a autoridade procura conhecer por meios técnicos e 
científicos, a existência ou não de certos acontecimentos, capazes 
de interferir na decisão de uma questão judiciária ligada à vida ou 
à saúde do homem ou que com ele tenha relação�
Os conselheiros do Conselho Federal de Medicina, Dardeg de 
Souza Aleixo e Luiz Salvador de Miranda Sá Junior, lecionam sobre 
os princípios éticos norteadores da prática médico-pericial: o princípio 
da veracidade, o princípio da fidelidade profissional e o princípio da 
imparcialidade e da justiça. 
O princípio da veracidade demonstra que os peritos têm 
compromisso com a verdade, mesmo quando atuam como assistentes. 
O princípio da fidelidade profissional determina que a lealdade 
prioritária ao dever profissional deva dirigir-se para o interesse da 
sociedade. E, por fim, o princípio da Imparcialidade e da Justiça impõe 
atitude imparcial associada à preocupação com a Justiça como um 
dos elementos mais significativos da estrutura ética da formação 
profissional, especialmente dos médicos, enquanto a Imparcialidade 
entende-se a atitude efetiva e cognitiva de não tomar partido em um 
litígio84.
Leciona Cláudio de Souza85 que:
O relacionamento profissional do Médico Perito, à luz da ética, 
deve se pautar pelo respeito ao ser humano, sem, contudo, 
deixar de honrar o compromisso com a verdade, a fim de fazer, 
83 FRANÇA, Genival Veloso de� Medicina Legal� 7ª ed� São Paulo: Guanabara Koogan, 20004, p� 12�
84 ALEIXO, Dardeg de Souza; SÁ JUNIOR, Luiz Salvador de Miranda� Ética e Perícia Médica� Brasília: Jornal do Conselho Federal de 
Medicina� ano XVII, n� 136, 2002, p� 8� 
85 SOUZA, Cláudio de. Perícia médica� Belo Horizonte: Fundação Unimed, 2004, p�96�
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ou subsidiar julgamentos morais, indispensáveis à aplicação do 
preceito ético de justiça�
Jarbas Simas e Rosa Amélia Andrade Dantas arrematam em 
irretocável síntese: “esse profissional médico deve sempre estar 
assentado na razão, na Ética e na regulamentação que ordena sua 
profissão, buscando estabelecer um padrão de eficiência e veracidade 
de seu ato no momento em que vai efetuar o laudo pericial” 86.
A investidura na função de Perito Médico varia de acordo com o 
órgão. O Instituto Nacional do Seguro Social realiza concurso público 
para investidura no cargo, enquanto os médicos peritos judiciais 
são aqueles designados pela autoridade competente para exercer a 
função em determinadas situações conforme determinação judicial. 
AS AÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E A PERÍCIA MÉDICA
Para a efetivação de determinados direitos em matéria 
previdenciária, a perícia médica tem como função confirmar a presença 
ou não de incapacidade total ou parcial nos segurados ou nas partes 
em um processo judicial. As ações que necessitam de Perícia Médica 
são auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e auxílio-acidente. E, 
também, tem a função de avaliar a invalidez dos dependentes para fins 
de concessão de salário-família, pensão por morte e auxílio-reclusão. 
O amparo previdenciário possui um grande aparato legal, sendo, 
a Lei 8.213/9187 e Dec. 611/92 que tratam do Plano de Benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social, incluindo os auxílios-doença, 
aposentadorias por invalidez, auxílios-acidentes, pecúlios, qualificação 
e habilitação do dependente maior inválido, para concessão de 
benefícios de família, entre outros; sua concessão e manutenção 
dependem de exame médico-pericial, a Lei 6.179/7488 da renda 
mensal vitalícia, concebida a maiores de 70 anos ou inválidos, sendo 
indispensável à perícia médica na segunda hipótese, a Lei 7.070/8289 
86 SIMAS, Jarbas; DANTAS, Rosa Amélia Andrade� Perícia Médica. Estabelecendo nexo, avaliando danos e constatando incapacidade, 
São Paulo: LTr, 2010, p�198
87 BRASIL, Lei 8.213, de 24 de julho de 1991. Dispõe sobre os Planos da Previdência Social <Disponível em: http://www�planalto�gov�
br/ccivil_03/leis/l8213cons�htm> Acesso em 16 maio 2015� 
88 BRASIL, Lei 6.179, de 11 de dezembro de 1974. Institui amparo previdenciário para maiores de setenta anos de idade e para 
inválidos <Disponível em: http://www3�dataprev�gov�br/sislex/paginas/42/1974/6179�htm> Acesso em 16 maio 2015�
89 BRASIL, Lei 7.070, de 20 de dezembro de 1982. Dispõe sobre pensão especial para os deficientes físicos <Disponível em: http://
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da concessão de benefícios por invalidez aos portadores de sequelas 
resultantes do uso da talidomida, entre outras. 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS NO INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
A perícia médica é um dos setores do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) que avalia segurados ou dependentes para fins de 
constatação de incapacidade para o trabalho. A elaboração da perícia 
tem como objetivo reconhecer o direito aos benefícios de auxílio-
doença, aposentadoria por invalidez e auxílio-acidente. Ainda, tem a 
função de avaliar a invalidez dos dependentes para fins de concessão 
de salário-família, pensão por morte e auxílio-reclusão90.
O profissional é investido no cargo através de concurso público 
e após sua nomeação, o mesmo recebe formação complementar por 
parte da seguradora, devido ao fato de a graduação em medicina não 
oferecer instrução curricular da atividade médico-perito91. 
O médico perito do INSS pode basear-se em pareceres 
especializados e exames complementares, os quais o segurado já 
tenha se submetido. Desse modo, os peritos analisarão os documentos 
e informações trazidas pelo segurado e, por fim, determinarão um 
parecer que constará o resultado da perícia92. 
Conforme doutrinador Paulo Gonzaga93:
Lembramos aqui que todos os pareceres médico-pericias devem 
ser motivados, isto é, deve ser consubstanciada técnica e 
legalmente, ou seja, devidamente embasados conforme consta 




www�planalto�gov�br/ccivil_03/leis/l8213cons�htm> Acesso em 16 maio 2015
90 BRASIL, Previdência Social – Manual da Perícia Médica <Disponível em: http://www�previdencia�gov�br/arquivos/
office/3_100701-165317-517.pdf> Acesso em 15 maio 2015.
91 GONZAGA, Paulo� Perícia Médica da Previdência Social� 3ª ed� São Paulo: LTr, 2004, p� 39
92 BRASIL, Previdência Social – Manual da Perícia Médica <Disponível em: http://www�previdencia�gov�br/arquivos/
office/3_100701-165317-517.pdf> Acesso em 15 maio 2015.
93 GONZAGA, Paulo. Perícia Médica da Previdência Social. 3ª ed� São Paulo: LTr, 2004, p� 41
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§ 1o A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo 
consistir em declaração de concordância com fundamentos de 
anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, 
neste caso, serão parte integrante do ato�
O perito médico baseia-se na legislação previdenciária vigente e 
poderá elaborar diversos tipos de parecer, sendo, de modo a, deferir 
a incapacidade temporária nos casos de auxílio-doença, deferir a 
incapacidade permanente nos casos de aposentadoria por invalidez, 
deferir parcialmente informando que o segurado é capaz de realizar 
outro tipo de trabalho ou indeferir o pedido alegando que o segurado é 
capaz de realizar atividade que vem desenvolvendo e, assim, o parecer 
é contrário à concessão do benefício. No último caso apresentado, se 
o segurado não concordar com a conclusão da perícia médica, pode 
apresentar um Pedido de Reconsideração e o exame será remarcado, 
ou o segurado poderá entrar pela via judicial. Cabe, ainda, informar 
que o perito médico não indica inexistência de uma doença, apenas 
emite parecer sobre a capacidade de realizar determinado trabalho94. 
Inclusive, o medico perito estabelece uma duração do benefício de 
auxílio doença, logo no término do período o segurado poderá solicitar 
um Pedido de Prorrogação até 15 dias antes da data prevista para 
o fim do prazo e, assim, o segurado será submetido à nova perícia 
médica95.
PROCESSOS JUDICIAIS NA JUSTIÇA FEDERAL
A perícia médica judicial é um conjunto de atos realizados por 
médico legalmente habilitado com o objetivo de informar e esclarecer 
a autoridade judicial provas e fatos relacionados à medicina, 
contribuindo para a formação de juízo de valor sobre as alegações da 
parte em processo judicial. 
Segundo o parecer número 163 do setor jurídico do Conselho 
Federal de Medicina, o ato do perito médico é um procedimento 
médico profissional e o laudo utiliza-se o vasto conhecimento científico 
94 BRASIL, Previdência Social – Manual da Perícia Médica <Disponível em: http://www�previdencia�gov�br/arquivos/
office/3_100701-165317-517.pdf> Acesso em 15 maio 2015.
95 BRASIL, Previdência Social – Manual da Perícia Médica <Disponível em: http://www�previdencia�gov�br/arquivos/
office/3_100701-165317-517.pdf> Acesso em 15 maio 2015.
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e a capacidade técnica do profissional respeitando a disciplina legal 
e administrativa. Os requisitos básicos para a investidura da função 
são a devida habilitação que exige a profissão, a formação clínica e o 
domínio técnico96. 
O perito judicial é um técnico designado pela justiça e encarregado 
de esclarecer fatos e acontecimentos contidos no processo. A atuação 
do perito poderá ser requerida em qualquer fase do processo. É, 
ainda, qualquer profissional especializado em determinados ofícios, 
capaz de conduzir quem quer que seja à verdade, quando para tal é 
solicitado97.
Os doutrinadores Didier, Braga e Oliveira entendem que em caso 
do não esclarecimento integral do juiz em relação à determinada 
matéria, poderá o mesmo de ofício ou requerimento da parte, 
determinar realização de perícia médica judicial com o intuito de buscar 
a formação de seu convencimento. Ainda, para que o magistrado 
forme sua convicção, é necessário estabelecer certos princípios, além 
das regras contidas na legislação médico-pericial98. 
Dworkin estabeleceu o conceito de princípio, como sendo um 
instrumento de justiça, equidade e moralidade99. Diante de um caso 
específico em que os fatos não serão por si só conclusivos, para se 
chegar a uma decisão, cabe ao magistrado designar produção de 
provas e após avaliá-las de acordo com a função social do processo e 
do conjunto de fatos e outros elementos trazidos ao processo. 
Assim também é entendimento do Tribunal Regional Federal da 
4ª Região Sul100.
AGRAVO DE INSTRUMENTO� ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA� INDEFERIMENTO� MILITAR� 
REINTEGRAÇÃO� NECESSIDADE DE PERÍCIA MÉDICA�
96 BRASIL, Conselho Federal de Medicina: Parecer 163/1997 <Disponível em: http://www�portalmedico�org�br/notasdespachos/
CFM/1997/163_1997�pdf> Acesso em 19 maio 2015� 
97  GAESKI, Claudia� A Prova nas Ações Previdenciárias por Incapacidade Laboral� <Disponível em: http://tcconline�utp�br/wp-content/
uploads//2014/02/A-PROVA-PERICIAL-NAS-ACOES-PREVIDENCIARIAS-POR-INCAPACIDADE-LABORAL�pdf> Acesso em 22 
maio 2015� 
98  DIDIER JR�, Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael� Curso de Direito Processual Civil – Teoria da Prova, Direito 
Probatório, Teoria do Precedente, Decisão Judicial, Coisa Julgada e Antecipação dos Efeitos da Tutela. Vol� 2� 4� ed� Salvador: Jus 
PODIVM, 2009, p� 225� 
99 DWORKIN, R� M� O direito como interpretação. Uma questão de princípios. São Paulo: Martins Fontes, 2001�p�175-276� 
100 BRASIL, Tribunal Regional da 4ª Região� Agravo de Instrumento� Publicação em 19 dezembro 2013� < Disponível em: http://www2�
trf4�jus�br/trf4/ > Acesso em 19 maio 2015�
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 1� O juiz poderá antecipar os efeitos da tutela desde que, havendo 
prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e 
haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou 
fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto 
propósito protelatório do réu, podendo também conceder a tutela 
antecipada quanto o pedido se mostrar incontroverso� 
2� É dever do Estado zelar pela integridade física e mental do 
cidadão, e este dever continua sendo cumprido quando, apesar 
de licenciado, o militar permanece vinculado à organização militar 
recebendo tratamento médico� 
3� A perícia médica é que pode constatar o real estado de 
saúde do militar, não sendo razoável a reintegração até a 
realização dessa prova. TRF-4 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
AG 50263061520134040000 5026306-15�2013�404�0000 (TRF-4) 
Data de publicação: 19/12/2013 (grifo nosso)
O princípio da imparcialidade junto à preocupação com a Justiça 
é um dos quesitos elementares para a formação da verdade real 
através da perícia médica. Conseguinte, é necessário frisar que os 
laudos periciais não devem ser baseados exclusivamente na opinião 
do perito, para tanto é necessário que o juiz exija que o parecer deva 
estar integralmente consubstanciado em literatura científica pertinente 
ao caso em tese101. Essa situação ocorre devido ao fato de o perito 
estar sujeito a todos os efeitos e consequências da precariedade dos 
conhecimentos e das imperfeições da ciência. Para a devida proteção 
da parte no processo, o Código de Processo Civil102 impõe no artigo 
436 que “o juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a 
sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos”. 
Assim, o laudo pericial não obriga o juiz a se posicionar conforme 
inclinação do parecer, o magistrado poderá usar o elemento probatório 
apenas em caráter informativo.  
Conforme decisão exarada pela Turma Nacional de Uniformização 
dos Juizados Especiais Federal (TNU) ao apreciar pedido de 
101 GODOY, Roberto� A responsabilidade civil no atendimento médico e hospitalar.  v�777�  2000, p�89�
102 BRASIL, Código de Processo Civil, Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 <Disponível em: www�planalto�gov�br/ccivil_03/leis/
l5869compilada�htm> Acesso em 01 maio 2015�
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uniformização proposto pelo Instituto Nacional de Seguridade Social, 
os juízes não necessitam se prender apenas ao laudo pericial ao julgar 
as ações que tratam da aposentadoria por invalidez. O pedido inicial 
foi motivado por decisão da Turma Recursal da Seção Judiciária de 
Goiás que concedeu aposentadoria por invalidez analisando apenas 
os atestados médicos particulares contrários ao laudo pericial que 
apontava capacidade para o trabalho. Para o juiz Sérgio Queiroga, 
relator do processo na TNU: “não há que se afastar a conclusão 
do julgamento da Turma Recursal de Goiás, uma vez que não há 
hierarquia entre as provas licitamente produzidas”, destacou103.
Ada Pellegrini Grinover doutrina sobre o tema104:
É exatamente nisso que consiste o método do livre convencimento 
ou persuasão racional, o qual se cumpre pela valoração de todo 
o material probatório existente nos autos, e somente deste� Por 
ele o Juiz forma livremente o seu convencimento, mas sem 
despotismo, porque a decisão há de ser fundamentada e só pode 
alicerçar-se sobre as provas existentes nos autos�
Ainda, a autora continua discorrendo sobre a valoração do 
resultado da perícia, que constitui forte fator de convencimento do 
julgador apesar de não estar vinculado às conclusões da perícia. 
Normalmente o magistrado acolhe a prova técnico-científica, como 
base em sua fundamentação, por não ser dotado de conhecimentos 
apropriados105.
DISPARIDADES DE PARECER ENTRE PERITOS DO INSS 
E PERITOS MÉDICOS JUDICIAIS
Conforme explanado anteriormente, os peritos possuem importante 
função nas ações previdenciárias, seja na esfera administrativa ou 
judicial. Ernesto Xavier Filho em sua obra, diz que, a legislação aponta 
para a necessidade de um exército de peritos médicos devido ao fato 
103 BRASIL, Conselho da Justiça Federal� <Disponível em: http://www�cjf�jus�br/cjf/noticias-do-cjf/2015/fevereiro/tnu-mantem-direito-a-
aposentadoria-por-invalidez-baseada-em-exames-particulares> Acesso em 19 maio 2015� 
104 GRINOVER, Ada Pellegrini, FERNANDES, Antonio Scarance; GOMES FILHO, Antonio Magalhães� Nulidades no processo penal. 
4�ed� São Paulo: Malheiros, 1995, ps�110-127
105 GRINOVER, Ada Pellegrini, FERNANDES, Antonio Scarance; GOMES FILHO, Antonio Magalhães� Nulidades no processo penal. 
4�ed� São Paulo: Malheiros, 1995, p� 110-127
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de a lei e a realidade não caminharem juntas, desse modo, os órgãos 
responsáveis por aplicar a lei necessitam de profissionais capazes de 
assegurar o melhor entendimento dos fatos narrados106. 
O perito médico do Instituto Nacional do Seguro Social e o perito 
médico judicial possuem a mesma incumbência, isto é, elaborar 
um parecer no sentido de descrever se o indivíduo possui ou não 
determinada incapacidade. Conforme Julio Fabbrini Mirabete a perícia 
médica não é apenas um meio de prova, é um elemento subsidiário, 
emanado de órgão para a valoração da prova ou solução da prova, 
destinado à descoberta da verdade107.
Os profissionais médicos envolvidos nas ações previdenciárias 
possuem a mesma formação em medicina, todavia nada impede que 
ocorra divergência entre os peritos. Quando ocorrem disparidades 
dos peritos judiciais, será consignada no auto do exame a opinião 
diagnóstica de um e de outro, ou cada qual redigirá separadamente a 
sua louvação, cumprindo à autoridade nomear um terceiro profissional, 
que emitirá sua conclusão após exame acurado dos pareceres 
divergentes108. Se esse novo laudo também discordar, a autoridade 
indicará facultativamente nova perícia, com base no artigo 437 do 
CPC, que se comportará como se as anteriores não houvessem 
existido. Persistindo as divergências, o juiz decide por outros meios, 
motu proprio, fundamentando sua opinião, com base no artigo 436 do 
CPC109. 
No caso dos peritos médicos do INSS proferirem parecer 
indeferindo o benefício, somente será realizada nova perícia se 
o segurado requerer. A segunda perícia será definitiva e não há 
possibilidade de verificar as disparidades110. 
Os médicos peritos possuem compromisso com a ética 
estabelecida em razão de sua função. A bioética surge da ideia de ética 
médica, logo, é o estudo da decisão moral do campo ético. Conforme 
106 XAVIER FILHO, Ernesto� Perícia Médica no Processo Civil� 1 ed� Porto Alegre: Sagra-Luzzato� 1996, p�86�
107  MIRABETE, Julio Fabbrini� Processo Penal. :Atlas, 1991, p�225�
108 MARANHÃO, Odon Ramos� Curso Básico de Medicina Legal� 8 ed� São Paulo: Malheiros, 2004, p� 39-40
109 CROCE, Delton; CROCE JUNIOR, Delton� Manual de Medicina Legal. 5 ed� São Paulo: Saraiva, 2004, p� 21-22
110 BRASIL, Previdência Social – Manual da Perícia Médica <Disponível em: http://www�previdencia�gov�br/arquivos/
office/3_100701-165317-517.pdf> Acesso em 15 maio 2015.
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Guy Durant, bioética é uma análise rigorosa e lógica, desenvolvendo-
se sob um plano ordenado, comportando uma série de etapas ligadas 
à outra111. 
Os princípios norteadores da profissão são o princípio da 
autodeterminação da pessoa, do respeito pela vida, das regras éticas 
clássicas, da tradição hipocrática, da caridade, da boa vontade, do 
sigilo, da universalização, da igualdade, da justiça e da equidade112. O 
objetivo maior da profissão visa à proteção da vida113. 
As disparidades entre parecer de médicos ocorrem pelo fato das 
perícias no INSS serem superficiais, pois a maioria delas é realizada 
em poucos minutos, sendo algumas, meramente visuais com análise 
de movimentação de braços, pernas, sentar e levar, para definição 
de incapacidade ou não. Em função disso, os segurados têm seus 
problemas uniformizados, sem análise de peculiaridades e limitações 
de cada um. Além disso, os laudos de médicos particulares, muitas 
vezes, são ignorados114. 
A indústria de indeferimento, como é chamada a negativa do 
INSS, beneficia apenas os servidores, pois é mais simples indeferir 
um benefício do que ter que justificar sua concessão. Também, as 
empresas são beneficiadas, no caso de benefícios acidentários, 
visto que o indeferimento possibilita a sonegação tributária e o não 
pagamento de indenizações trabalhistas115. 
O Conselho Nacional de Justiça116, no ano de 2011, revelou que o 
Instituto Nacional do Seguro Social é o maior litigante nacional, dados 
revelam que o número de indeferimentos administrativos varia de 30% 
a 80%, dependendo da agência. 
O Ministério da Previdência ao instituir listagem pré-definida, 
com base no Código Internacional de Doenças (CID) criado pela 
111 DURANT, Guy� A Bioética: natureza, princípio e objetivos� São Paulo: Paulus, 1995, p� 17 -21
112 DURANT, Guy� A Bioética: natureza, princípio e objetivos� São Paulo: Paulus, 1995, p� 31 -53
113 SGRECCIA, Elio� Manual de Bioética: Fundamentos e Ética Biomédica. 2 ed� São Paulo:Loyola, 2002, p� 139
114 CAMARGO, Guilherme Pessoa Franco de� Perícia Médica: O campo de concentração brasileiro <Disponível em: http://www�ambito-
juridico�com�br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=12920> Acesso em 26 maio 2015� 
115 CAMARGO, Guilherme Pessoa Franco de� Perícia Médica: O campo de concentração brasileiro <Disponível em: http://www�ambito-
juridico�com�br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=12920> Acesso em 26 maio 2015�
116 BRASIL, Conselho Nacional de Justiça� <Disponível em: http://www�cnj�jus�br/noticias/cnj/13874-inss-lidera-numero-de-litigios-na-
justica> Acesso em 26 maio 2015� 
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Organização Mundial de Saúde que tem como função classificar as 
informações médicas, fere os princípios médicos. O médico perito 
possui apenas a tabela aplicável para a situação do segurado, ou seja, 
o perito apenas lança no sistema computadorizado do INSS para, 
desse modo, obter as informações, isto é, o tempo de afastamento 
do segurado e o tratamento a ser realizado. Portanto, se a patologia 
verificada pelo médico não está pré-classificada, como é o exemplo de 
intoxicação por analgésicos, o mesmo não terá o direito ao benefício. 
Esse procedimento fere a dignidade da pessoa humana e o direito à 
saúde previstos constitucionalmente.
O Sindicato dos Trabalhadores de Caxias do Sul e Região117 
avaliou o problema: 
A vida e a saúde do trabalhador estarão em risco� Vou dar um 
exemplo simples: um trabalhador que reclama de dores no 
peito terá direito a 30 dias de afastamento, segundo a tabela de 
repouso, ou seja, será dispensado da perícia� Essa pessoa pode 
estar com risco de enfartar e mesmo assim retornará ao trabalho, 
podendo efetivamente morrer com o esforço, calor excessivo e 
stress causado pelas atividades profissionais. Lembremos que 
mais de 95% dos trabalhadores brasileiros têm que esperar no 
mínimo 180 dias para fazer exames complementares básicos� 
Isso vale para toda e qualquer doença�
A Ordem Nacional dos Advogados do Brasil118, também, se 
posicionou sobre as perícias realizadas explanando sobre a mais grave 
das denúncias: os peritos concedendo alta médica aos trabalhadores 
vítimas de acidente de trabalho sem examiná-los e muito menos ler 
os laudos que acompanham radiografias, ressonâncias magnéticas, 
tomografias computadorizadas e outros exames sofisticados. Ainda, 
em casos de reclamação estão sujeitos a ofender servidor público. Por 
conseguinte, o perito justifica que as altas são programadas pelo INSS 
através do computador, com base na estimativa do tempo de duração 
da licença médica.
117 BRASIL, Sindicato dos Trabalhadores Metalúrgicos de Caxias do Sul e Região. <Disponível em: http://www�metalurgicoscaxias�com�
br/index�php/mais_noticias/2485 > Acesso em 26 maio 2015� 
118 JUSBRASIL, Comissão da OAB contra peritos do INSS em Cuiabá <Disponível em: http://oab-mt�jusbrasil�com�br/noticias/285724/
comissao-da-oab-encabeca-reacao-contra-peritos-do-inss-em-cuiaba> Acesso em 26 maio 2015� 
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Em contrário disso o perito médico judicial possui função social no 
sentido de garantir a informação correta ao magistrado, podendo ou 
não utilizar desse instrumento. O profissional tem o dever de trabalhar 
conforme determina os princípios constitucionais da dignidade da 
pessoa humana e da imparcialidade de justiça, além dos demais que 
compõe sua profissão. O motivo de o judiciário elaborar uma segunda 
perícia médica, para fazer a conclusão do processo, é a necessidade 
de garantir à parte um parecer de um profissional comprometido com 
a justiça e não possuindo um dever implícito devido à sua função, 
como ocorre com os médicos subordinados ao INSS. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A perícia médica, portanto, é indispensável para as ações 
previdenciárias para se chegar à verdade real dos fatos narrados. 
A perícia como elemento probatório garante aos processos, tanto 
administrativos como judicias, à veracidade na decisão final. 
O uso da perícia nas ações administrativas do Instituto Nacional 
do Seguro Social é no sentido de verificar a existência ou não de 
incapacidade total ou parcial, temporária ou definitiva para realização 
de determinado trabalho. A perícia tem função crucial para a ação, 
pois é o que determina o deferimento ou indeferimento da ação.
O Judiciário utiliza as perícias médicas como elemento probatório 
nas ações previdenciárias, todavia o magistrado não é obrigatoriamente 
vinculado ao resultado para elaborar uma decisão. O juiz possui 
autonomia de decidir o processo, com base apenas nos documentos 
trazidos pela parte autora, e, cabe a ele avaliar a necessidade de 
basear-se pelo parecer médico-pericial ou não. 
O foco do trabalho está nas disparidades entre pareceres dos 
médicos peritos do Instituto Nacional do Seguro Social e os médicos 
peritos judiciais. Com base nos dados coletados em diversos meios 
de pesquisa, conclui-se que, os médicos peritos do INSS possuem 
o dever principal vinculado a regras internas do Instituto, isto é, o 
deferimento da incapacidade depende exclusivamente da presença 
da patologia no Código Internacional de Doenças e do compromisso 
dos profissionais com a autarquia. 
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Ressalta-se que o modo como os profissionais médicos do 
INSS realizam a perícia médica fere os princípios constitucionais de 
proteção à vida. As circunstâncias pelas quais os segurados do INSS 
são levados a presenciar não condizem com a função da autarquia 
que tem como objetivo garantir a previdência social digna a todos os 
brasileiros. 
Dessa forma, o perito médico judicial tem função social de 
garantir a tutela dos direitos do segurado, que já teve seu benefício 
indeferido pelo atendimento e avaliação dos peritos realizados sem 
o cuidado devido e a qualidade nesta prestação deste serviço à 
comunidade. O Judiciário tem como encargo assegurar a paz social, e 
consequentemente, levar justiça a quem dela necessita. 
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